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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : CARLOS ROGERIO PINTO BRASIL
ADVOGADO : CARLOS ROGÉRIO PINTO BRASIL - GO034714
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : NARIA LUCIA DIVINA MACHADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RÉ PRESA EM FLAGRANTE. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDA CAUTELAR VIGENTE. FILHOS MAIORES DE 12 
ANOS. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que manteve a 
prisão preventiva de acusada reincidente em crime de tráfico de 
drogas, flagrada com substâncias ilícitas enquanto cumpria 
medida cautelar de monitoração eletrônica.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade da 
manutenção da prisão preventiva diante da reincidência e da 
apreensão de drogas, considerando a possibilidade de 
substituição por prisão domiciliar.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de garantir 
a ordem pública, dada a gravidade do crime [91,881 g de 
maconha; 21,495 g de cocaína; e 20 comprimidos de MDMA] e a 
reincidência da acusada.
4. A substituição por prisão domiciliar é inaplicável, pois a 
acusada não se enquadra nas exceções legais, e a medida não 
seria suficiente para evitar a reiteração criminosa.
IV. Dispositivo
5. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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PACIENTE : NARIA LUCIA DIVINA MACHADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. RÉ PRESA EM FLAGRANTE. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDA CAUTELAR VIGENTE. FILHOS MAIORES DE 12 
ANOS. ORDEM DENEGADA.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado contra decisão que manteve a 
prisão preventiva de acusada reincidente em crime de tráfico de 
drogas, flagrada com substâncias ilícitas enquanto cumpria 
medida cautelar de monitoração eletrônica.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na legalidade da 
manutenção da prisão preventiva diante da reincidência e da 
apreensão de drogas, considerando a possibilidade de 
substituição por prisão domiciliar.
III. Razões de decidir
3. A prisão preventiva é justificada pela necessidade de garantir 
a ordem pública, dada a gravidade do crime [91,881 g de 
maconha; 21,495 g de cocaína; e 20 comprimidos de MDMA] e a 
reincidência da acusada.
4. A substituição por prisão domiciliar é inaplicável, pois a 
acusada não se enquadra nas exceções legais, e a medida não 
seria suficiente para evitar a reiteração criminosa.
IV. Dispositivo
5. Ordem de habeas corpus denegada.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
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contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que a paciente está presa.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi decretada com base nos seguintes 
argumentos:

 

Verifico que a prisão processual, por ora, é medida imprescindível. A 
necessidade da custódia preventiva é notória e, ademais, encontram-
se satisfeitos nos autos os pressupostos que lhe outorgam legalidade 
e legitimidade.

Em consulta à certidão de antecedentes criminais jungida nos 
movimentos nº 08 e 09, extraio que os autuados são reincidentes, pois 
condenados por crime de tráfico nos autos 0013864-44 (NARA), autos 

Documento eletrônico VDA44029987 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 17/10/2024 16:31:58
Código de Controle do Documento: 8a6da2dd-8b7c-4553-aea2-5cff4de6b9a3



n° 01702250-49 (CLEITON), e estão cumprindo pena nos autos 
7003256-75 (NARA), n° 7000896-70 (CLEITON).

[...]

Ademais, há indícios de autoria e materialidade dos custodiados no 
APF, pois foram encontrados com o custodiado os materiais 03 
porções de material vegetal dessecado (maconha) com massa bruta 
total de 91,881g, 01 porção de material petrificado de cor branca 
(cocaína), com massa bruta total de 2,115g, 01 porção de material 
petrificado de cor branca (cocaína), com massa bruta total de 12,440g, 
01 porção de material de cor amarela (cocaína), com massa bruta de 
6,940g e 20 comprimidos de cor verde (MDMA e/ou MDA e/ou MDE), 
conforme consta no laudo de perícia criminal.

Outrossim, verifica-se que os custodiados já foram condenados e 
cumprem pena por crime semelhante a este (drogas), desse modo as 
medidas cautelares diversas da prisão não foram suficientes para a 
impossibilidade da reiteração criminosa, em especial da custodiada 
Nara, a qual estava usando tornozeleira eletrônica no momento da sua 
prisão.

Com efeito, não pode ser deferida a prisão domiciliar para resguardar 
um direito individual e colocar em risco o direito coletivo. Ademais, esta 
não será suficiente, pois a custodiada Nara estava com tornozeleira 
eletrônica, a noite, por volta das 20h, e foi flagrada cometendo o 
suposto crime de drogas.

Assim, o deferimento da prisão domiciliar ela pode continuar traficando 
dentro da sua própria residência, com seus filhos menores de idade 
presentes, ferindo a seguridade destes, o que torna essa modalidade 
de prisão imprópria para a impossibilidade de reiteração criminosa.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva, 
notadamente para garantia da ordem pública diante da gravidade do crime e da 
situação da paciente, reincidente, que foi presa em flagrante em cumprimento de 
medida cautelar (monitoração eletrônica) de outro processo.

No ponto:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. WRIT IMPETRADO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINAR NO TRIBUNAL A QUO. SÚMULA 691/STF. PEDIDO DE 
PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE CRIANÇAS MENORES 
DE 12 ANOS. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. DROGAS E 
MUNIÇÕES APREENDIDAS NA RESIDÊNCIA. RÉ REINCIDENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no 
sentido de não caber habeas corpus contra decisão que indefere 
liminar na origem, na esteira da Súmula n. 691 do Supremo Tribunal 
Federal, aplicável por analogia, salvo no caso de flagrante ilegalidade 
ou teratologia da decisão impugnada.
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2. Com efeito, os incisos IV e V, do art. 318 do Código de Processo 
Penal, autorizam o Juiz a substituir a prisão preventiva da mulher 
gestante ou mãe com filho de até 12 anos de idade pela domiciliar.

3. Sobre o tema, o Colegiado da Suprema Corte, por ocasião do 
julgamento do Habeas Corpus Coletivo n. 143.641/SP, concluiu que a 
norma processual (art. 318, IV e V) alcança a todas as mulheres 
presas, gestantes, puérperas ou mães de crianças e deficientes sob 
sua guarda, relacionadas naquele writ, bem como ainda todas as 
outras em idêntica condição no território nacional. O regime jurídico da 
prisão domiciliar, especialmente no que diz respeito à proteção da 
integridade física e emocional da gestante e dos filhos menores de 12 
anos, e as inovações trazidas pela Lei n. 13.769/2018 decorrem, 
indiscutivelmente, do resgate constitucional do princípio da 
fraternidade (Constituição Federal: preâmbulo e art. 3º).

4. No caso, embora a defesa mencione que a agravante é mãe de 3 
filhos menores de 12 anos, o que, em tese, dar-lhe-ia o direito à prisão 
domiciliar, nos termos do art. 318-A do CPP, verifica-se certa 
excepcionalidade nos autos, tendo em vista (i) a apreensão de 
considerável quantidade de drogas - 400g de maconha e 48g de 
cocaína -, além de munições e uma balança de precisão na sua 
residência; e (ii) o fato de a acusada ser reincidente, ostentando 
condenação pelo crime de tráfico de drogas. Essas circunstâncias 
demonstram a periculosidade da agravante e justificam o 
indeferimento do benefício.

5. Ausência de ilegalidade flagrante que justifique a superação da 
Súmula 691/ST.

6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 911.749/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 21/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

 

Por fim, nos termos do parecer, os filhos da paciente são maiores de 12 
anos, não se enquadrando no regime de exceção.

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0252184-2 HC 928.345 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  54396434620248090000  55478135620248090051

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CARLOS ROGERIO PINTO BRASIL 
ADVOGADO : CARLOS ROGÉRIO PINTO BRASIL  - GO034714
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : NARIA LUCIA DIVINA MACHADO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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